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SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

PROC.° N° 396/18.8BECTB

ACORDAM NA SECÇÃO DE CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DO
SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO:

1. RELATÓRIO

Luís Manuel dos Santos Correia, inconformado com a decisão proí’erida em 10 de
Outubro de 2019 [que negou provimento ao recurso por si interposto da decisão
proferida pelo TAF de Castelo Branco, no âmbito da presente acção de perda de
mandato, e que declarou a perda de mandato do ora recorrente], interpôs o presente
recurso.

*

Apresentou, para o efeito, as seguintes conclusões, que aqui se reproduzem:

“1. O douto acórdão impugnado confirmou a douta sentença proferida em primeira instância pelo Tribunal
Administrativo e Fiscal de Castelo Branco que julgou procedente a ação proposta pelo MINISTERIO
PUBLICO e decretou a perda do mandato que o Recorrente exerce como Presidente da Câmara
Municipal de Castelo Branco.
2. Todavia, violou as normas imperativas de direito substantivo ordinário e constitucional que regulam o
instituto da perda de mandato dos titulares de cargos autárquicos.
3. Estão reunidos no caso os pressupostos que condicionam a admissibilidade da revista excecional, pelo
que o presente recurso deve ser admitido.
4. E inegável a relevância social da decisão impugnada e da questão da sua conformidade às regras
legais.
5. Tal decisão não interessa apenas ao Recorrente nem o afeta apenas a ele.
6. Projeta um fortissimo impacto na comunidade albicastrense que participou no escrutinio eleitoral que
conferiu ao Recorrente o mandato que exerce.
7. A extinção pela via judicial de um mandato conferido por eleição democrática assume, só por si, uma
dimensão social do máximo relevo, que justifica e exige o seu controlo e legitimação pela instância mais
elevada da hierarquia judicial, através do recurso de revista.
8. De igual relevância e interesse comunitário se reveste a profunda e decisiva repercussão da questão a
debater, na ótica da restrição de direitos de natureza politica que integram o catálogo constitucional de
direitos, liberdades e garantias, ia,, o direito de participação na vida pública e o direito de acesso a
cargos públicos - arts 48° e 50°, CRP.
9. Outrossim, é indesmentivel a relevância jurídica das questões que se pretende submeter à análise
crítica deste colendo Supremo Tribunal e que, em síntese, abrangem:
- a interpretação de um conjunto de normas jurídicas de natureza procedimental que se cruzam com
normas de natureza sancionatória ou punitiva que contam a violação das primeiras com a drástica
medida da perda de mandato;
- as dificuldades implicadas na interpretação de tais normas, designadamente no que respeita à
delimitação dos pressupostos objetivos e subjetivos da perda de mandato,
- dificuldades essas que motivaram a publicação da recente Lei n° 52/2019, de 31 de julho, cuja
aplicabilidade ao caso o Recorrente defende, o que constitui, só por si, uma questão jurídica relevante; e,
- a frequência com que estas questões vêm surgindo perante a jurisdição administrativa, como o
comprovam casos julgados nos últimos anos, em sentidos muitas vezes divergentes.
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10. Estão, por isso, reunidas as condições de admissibilidade da revista excecional, pelo que o recurso
deve ser admitido - art° 1 50°, CPTA.
11. A sanção da perda do mandato autárquico tem de obedecer aos pressupostos definidos por dois
preceitos fulcrais: o art° 242°, 3, CRP e o ad° 8° da LTA.
12. Da conjugação desses normativos resulta que a perda de mandato assenta em quatro requisitos:
- a intervenção do autarca em procedimento administrativo, ato ou contrato de direito público ou privado
relativamente ao qual se verifique impedimento legal;
- a culpa grave, na modalidade de dolo específico;
- a gravidade da conduta;

a proporcionalidade entre a sanção e a natureza e os efeitos nocivos da conduta.
13. Nenhum destes requisitos converge no caso vertente, pelo que o douto acórdão ofendeu sem rernissa
o regime legal decorrente daqueles preceitos.
14. Desde logo, o requisito objetivo do impedimento legal.
15.0 regime legal dos impedimentos prescrito pelos arts 8°, 2, a), e 10°, 3, a), da Lei n° 64/93, de 26 de
agosto, foi revogado pela Lei n° 52/2019, de julho, cujos arts 9° e 11°, ao contrário daqueles, não
proibem o autarca de intervir em procedimentos contratuais celebrados entre a autarquia e empresas
geridas ou detidas, seja em que percentagem for, por ascendentes seus ou afins na linha reta, em
qualquer grau, e colaterais até ao segundo grau.
16. Nem cominam essa intervenção com a sanção da perda de mandato.
17. A Lei n° 5212019, de 31 de julho, tem natureza interpretativa e surgiu, como é do conhecimento
público, em virtude das dúvidas suscitadas pelo regime previsto na Lei n° 64)93, de 26 de agosto, que foi
revogada (cfr ai. b) do 1 do art° 24°).
18. Por força do disposto no art° 13°, 1 do Código Civil, aplica-se de imediato ao caso vertente.
19. Ainda que assim não fosse, sempre o novo regime seria de aplicação imediata, por força do disposto
na segunda parte do n° 4 do art° 29° da CRP, que consagra o principio da aplicação retroativa da lei
penal mais favorável e é aplicável a todo o direito sancionatório, no qual se insere de modo incisivo a
sanção da perda do mandato dum autarca eleito.
20. De onde resulta que a sanção da perda de mandato do Recorrente não pode fundar-se na previsão
da Lei n° 64/93, de 2 de agosto.
21, E não pode fundar-se nas previsões do art° 69° do Código de Procedimento Administrativo (CPA).
22. Este diploma não prevê a perda de mandato do autarca como sanção para a violação dos
impedimentos estabelecidos nesse preceito.
23. Prevê apenas, no art° 76°, a anulabilidade dos atos praticados com ofensa do impedimento.
24. Por razões históricas que são do dominio público (uma polémica recente que envolveu membros do
Governo e justificou o Parecer do Conselho Consultivo da Procuradoria Oral da República citado no
acórdão recorrido), a Lei n° 52/2019, de 31 de julho, retirou do seu âmbito de aplicação e do elenco dos
impedimentos a intervenção do autarca no procedimento administrativo de contratos celebrados com os
seus ascendentes, descendentes ou afins na linha reta.
25. Por necessidade de congruéncia do sistema tem de considerar-se que a intervenção do autarca em
procedimento contratual em que intervenham esses seus familiares deixou de integrar o elenco de
impedimentos enunciado no art° 69° do CPA.
26. Nessa parte, este preceito não pode senão ter sido revogado pela Lei n° 52/2019, de 31 de julho.
27. Não ocorre o requisito objetivo do impedimento legal em que assenta a sanção e, portanto, o douto
acórdão ofendeu o art° 8°, n°2 da LTA (Lei n°27)96, de ide agosto).
28. Do elenco da matéria de facto assente não consta qualquer facto que permita afirmar que o
Recorrente agiu com o dolo direito e especifico de obter uma vantagem patrimonial para si ou para
terceiro,
27.Nem, muito menos, consta o próprio facto do dolo.
28. Pelo contrário, ficaram provados vários factos que excluem em definitivo a existência desse dolo.
29. Como está provado, o Recorrente não teve nenhuma influência nem participação:
- nas propostas de abertura dos procedimentos;
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- na indicação das empresas a convidar;
- na urgência ou não do procedimento a adotar;
- na seleção dos concorrentes.
30. Mais se provou que os contratos dos autos asseguraram o melhor preço, garantiram a qualidade dos
serviços contratados e foram celebrados sob iniciativa e com escrupuloso respeito pelas iniciativas e
pareceres dos técnicos municipais.
31. Respeitando, por isso, o disposto no art° 248° da Lei n°42/2017, de 28 de dezembro.
32. Representa por isso, um erro clamoroso e uma ostensiva e chocante ofensa da lei substantiva (art°
8°, 2 LTA) considerar-se que o Recorrente agiu visando (e, portanto, com o dolo específico de) obter uma
vantagem patrimonial fosse para quem fosse.
33. Como erro de igual dimensão representa considerar-se ter o Recorrente agido com culpa por existir
uma presunção inilidível de parcialidade e de culpa decorrente da simples intervenção em atos
abrangidos por impedimento legal.
34. Tal entendimento, que foi acolhido pelo douto acórdão impugnado representa a consagração de
responsabilidade objetiva, que ofende o principio da culpa que perpassa o direito sancionatório em que a
perda de mandato se insere.
35. Além disso, o douto acórdão ratificou uma sanção clamorosamente desproporcional que não encontra
justificação:
- na natureza dos atos - que, mesmo a supor que continua em vigor, nesta parte, o art° 69° do CPA, nem
sequer padeceriam de nulidade, antes e apenas de anulabilidade;
- no conteúdo dos atos - que não ofendeu a interesse público, antes o serviu e protegeu;
- nem nas consequências dos atos - que foram eliminadas e reparadas até onde era possível.
36. A desproporcionalidade gritante da sanção ratificada pelo douto acórdão recorrido implica a violação
frontal do art° 242°, 3 CRP, e dos direitos e princípios constitucionais da restrição mínima dos direitos,
liberdades é garantias (art° 18°, 2 CRP), do direito à cidadania, bom nome e reputação (art° 48°, 1 CRP)
e de acesso e ao desempenho de cargos públicos (ad° 50°, 1 e 2 RCP).
37. Porque ofendeu os preceitos legais que ficaram identificados, deve o douto acórdão ser revogado,
anulando-se a declaração de perda de mandato do Recorrente.
38. Por mera’ cautela, fica expressamente invocada a inconstitucionalidade material, por ofensa dos arts
18°, 2, 29°, 4, 48°,1, 500,1, e 2420, 3 CRP, do conjunto normativo integrado pelos ad° 8°, n° 2, da Lei
27/96, de 1 de agosto, 69° do Código de Procedimento Administrativo, 8°, 2, a), e 100, 3, a), da Lei 64/93,
de 26 de agosto, e 9° da Lei n°52/2019, de 31 de julho, quando interpretados no sentido de que:
- pode ser decretada a perda de mandato dum autarca democraticamente eleito sem que seja feita a
prova do facto de ter visado a obtenção de vantagem patrimonial para si ou para outrem, ao intervir em
procedimento administrativo, ato ou contrato de direito público ou privado relativamente ao qual se
verifique impedimento;
- existe uma presunção absoluta e inilidivel de parcialidade e culpa grave decorrente da mera prática pelo
autarca de ato em relação ao qual se verifique impedimento, o que, só por si, determina a
proporcionalidade e adequação da sanção da perda de mandato;
- não se aplica retroativamente o regime sancionatório mais favorável instituido pela Lei n° 52/2019, de 3
de julho, que revogou a Lei n° 64/93, de 26 de agosto, e deixou de considerar impedido o autarca de
intervir em procedimentos de contratos celebrados, entre a autarquia e sociedades detidas a mais de
10% pelos seus ascendentes ou afins na linha reta.”

*

O Ministério Público, por sua vez, apresentou contra-alegações, tendo concluído da
seguinte forma:

“1. O acórdão recorrido confirmou a sentença, por resultar «inegavelmente reforçado o acerto da
decisão tomada pelo tribunal a que e, bem assim, a não procedéncia dos erros de direito que lhe foram
imputados em sede de recurso...».
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II. Alega o Recorrente que a sanção da perda do mandato autárquico tem de obedecer aos
pressupostos definidos por dois preceitos: o ad° 242°, 3 CRP e o ad° 8° da LTA.

III. No entanto o recorrente não esclarece em que sentido e quais os fundamentos em que se baseia
para sustentar tais afirmações, alegando de forma abstracta, vaga e genérica, não permitindo descortinar
os fundamentos de tal violação daqueles preceitos legais.

IV. O recorrente não conseguiu demonstrar que o presente recurso de revista preenche os requisitos
legais mencionados no ad. 150°, n°1 do CPTA.

V. Com efeito, em parte, o recurso do Réu assenta em duas questões jurídicas que nem sequer
foram objecto de análise no acérdão recorrido.

VI. Por um lado, alega que a revogação da Lei n° 64193, de 26 de agosto, pela Lei n° 52/2019, de
julho, implica que aos factos pretéritos praticados pelo recorrente não se aplica aquela lei antiga
mas sim a lei nova, isto é, a Lei n° 52/2019, de julho, e segundo esta, os factos não têm como
consequência jurídica a perda de mandato;

VII. Por outro, sendo esta Lei n° 52/2019 uma lei interpretativa da lei antiga, também teria aplicação
à situação do Recorrente, no sentido de não lhe ser aplicado o regime da perda do mandato autárquico,
de acordo com o ad. 13°, n°1 do CCivil.

VIII, Desta forma, com o devido respeito, por se tratar de matéria jurídica nova, a matéria contida
nas conclusões 14 a 26, inclusive, não poderá ser objecto de conhecimento recursivo.

XIX. Pelas mesmas razões, igualmente a matéria de inconstitucionalidade alegada na conclusão n°
38, também não poderá ser objecto de conhecimento em sede de recurso.

XX. Quanto á restante matéria conclusiva, ambas as instências decidiram a «quaestio jvris» no
mesmo sentido.

XXI. Este Tribunal procedeu de forma irrepreensível à interpretação dos factos e aplicou
correctamente aos mesmos o direito, não tendo violado quaisquer preceitos legais/constitucionais, nem
tal decisão padece de qualquer vicio/nulidade, inexistindo outras questões que cumpra conhecer.

XXII. Nestes termos, deve ser mantido integralmente o douto Acõrdão recorrido e negado total
provimento ao presente recurso, porquanto foi feita uma criteriosa interpretação e aplicação da lei aos
factos dados como provados, não merecendo a censura que lhe vem feita pelo recorrente.”

*

O “recurso de revista” foi admitido por acórdão deste STA [formação a que alude o
no 5 do art° 500 do CPTAJ, proferido em 23 de Janeiro de 2020.

*

Sem vistos, por não serem devidos.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. MATÉRIA DE FACTO
As instâncias deram como provados os seguintes factos:
“A) O Réu nasceu em 29-05-1964, e é filho de Alfredo Silva Coreia; em 3 1-03-1991
casou com Maria Hortense Nunes Martins, filha de Joaquim Martins.
B) Em 19-11-1981 foi constituída a sociedade STRUALBI — Estruturas de Alumínio,
Ld”., com o objeto social de produção e aplicação de estruturas de alumínio e ferro,
nomeadamente caixilharias, portas e janelas, podendo ser exercido qualquer outro ramo
industrial ou comercial permitido por lei, e um capital social de 300.000,00€; entre
outros, leve como sócios, desde o início e até pelo menos 29-06-2018, o pai e o sogro
do Réu, cada um com uma quota de 51.000,00€ equivalente a 17% do capital social; o
pai do Réu foi gerente durante o período de 01-01-2010 a 31-122015; a sociedade
vincula-se perante terceiros com a assinatura de dois gerentes.
C) Na Câmara Municipal de Castelo Branco, o Réu assumiu o cargo de vereador
durante os seguintes períodos: a partir de 04-01-1 998 em regime de não permanência; a
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partir de 05-08-2001 a tempo inteiro; a partir de 10-01-2010 em regime de não
pcm~anência; a partir de 01-12-2011 em regime a tempo inteiro.
D) O Réu foi investido nas funções de Presidente da Câmara Municipal de Castelo
Branco em 21-10-2013 e em 17-10-2017, tendo exercido essas funções até hoje.
E) A empresa STRUALBI sempre prestou serviços para a Câmara Municipal de Castelo
Branco desde, pelo menos, 05-1 1-1987 até 13-04-2016.
F) Em 21-01-2014, a Divisão de Obras, Equipamentos e Vias Municipais da Câmara
Municipal de Castelo Branco propôs a abertura de procedimento de empreitada de obra
pública mediante ajuste direto para a Construção, conservação, reparação e
melhoramentos de Escolas: Construção de cobertura exterior na Escola Afonso de Paiva
cm Castelo Branco; o preço base era de 59.613,30€ e o prazo de execução de 60 dias;
foi proposto serem convidadas a apresentar proposta ALTO DA LOUSA — Construções,
Ld”; DUAFAR — Construção Civil e Obras Públicas, Lda. e STRUALBI — Estruturas de
Alumínio, Lda.; o critério de adjudicação era o do mais baixo preço; o júri proposto era
constituído pelos membros efetivos 1-Jugo Pedro Alves da Silva (como presidente),
Lúcio de Almeida Lopes e Fernando Dias Lopes.
O) Em 22-01-2014 o Réu autorizou a abertura desse procedimento.
ii) Das empresas convidadas, apresentaram proposta a STRUALBI (com um valor de
53.929,55€) e a DUAFAR (com um valor de 58.017,70€); todos os documentos da
l≥rqposta da STRUALBI em que era necessário a assinatura da gerência, Foram
assinados pelo Pai do Réu, além do outro gerente em exercício.
1) Em 13-02-2014 foi elaborado o relatório preliminar e, em 24-02-2014, o relatório
final pelo júri do procedimento, propondo, por unanimidade, a ordenação em primeiro
lugar da proposta da empresa STRUALBI, em segundo lugar a proposta da Duafar e,
em consequência, a adjudicação do procedimento à primeira.
J) O relatório final foi enviado ao Réu que, cm 24-02-2014, adjudicou o procedimento à
empresa STRUALBI.
K) Em 26-02-2014 a empresa STRUALBI apresentou os documentos de habilitação.
incluindo certidão do registo comercial com a informação que o pai do Réu é sócio
gç~çnte da empresa STRUALBI e a respetiva quota.
L) O Réu aprovou a minuta do contrato a celebrar e a empresa STRUALBI aceitou a
mesma em 06-03-20 14; em 06-03-20 14 o Réu aprovou a comunicação à empresa
STRUALBI do dia e a hora da assinatura do contrato.
M) Em 14-03-20 14 foi assinado o contrato escrito, outorgando em representação da
Câmara Municipal de Castelo Branco, o Réu e. em representação da empresa
STRUALBI, Eugénio Mateus Martins Camelo e o pai do Réu; o contrato foi lido a
todos os outorgantes que declararam conhecer perfeitamente o respetivo conteúdo; os
outorgantes assinaram cm momentos distintos durante esse dia e não em simultâneo.
N) Em 14-09-2015 a Divisão de Obras, Equipamentos e lnfraestruturas da Câmara
Municipal de Castelo Branco propôs a abertura de procedimento de empreitada de obra
pública mediante ajuste direto com convite a uma entidade para a Construção,
conservação, reparação e melhoramentos de edificios propriedade do Município:
Implementação e reforço do sistema de segurança, desenfumagem e evacuação, no
Pavilhão da Ex-1-lormigo e Anexo; o preço base era de 39.997,85€ e o prazo de
execução de 45 dias; foi proposto convidar a apresentar proposta a empresa STRUALBI
— Estruturas dc Alumínio, Lda., com fundamento na urgência da obra e de a entidade
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convidada ser idónea e mostrar grande valia técnica e cumprimento do prazo em obras
similares, além de apresentar preços correspondentes aos praticados na região.
O) Em 15-09-20 15 o Réu autorizou a abertura desse procedimento.
P) Em 25-09-2015 a empresa STRUALBI foi convidada a apresentar proposta; foi
definido que a adjudicação seria efetuada à proposta que apresentasse, desde que
cumprisse todos os aspetos, termos ou condições estabelecidas no convite e demais
legislação aplicável, sendo a mesma analisada nesses termos e, após essa análise, seria
elaborado o projeto de decisão de adjudicação, o qual seria posteriormente submetido ã
entidade competente para a decisão de contratar.
Q) Em 29-09-20 15 a empresa STRUALBI apresentou uma proposta no valor de
39.947,85€; todos os documentos da proposta da empresa STRUALBI em que era
necessário a assinatura da gerência, foram assinados pelo pai do Réu, além do outro
gerente em exercício.
R) Em 05-10-2015 Aníbal Sanches da Natividade elaborou o proieto de decisão de
adiudicação tendo, após analisar a proposta e verificado que a mesma estava em
conformidade com o exigido no convite e no caderno de encargos, submetido esse
projeto ao Réu para efeitos de adjudicação à empresa STRUALBI.
S) Em 06-10-20 15 o Réu adjudicou o procedimento à empresa STRUALBI.
T) Em 07-10-2015 o Réu aprovou a minuta do contrato a celebrar.
U) Em 27-10-2015 a empresa STRUALBI apresentou os documentos de habilitação,
incluindo certidão do registo comercia! com a informação que o pai do Réu é sócio -

gerente da empresa STRUALBI e a respetiva quota.
V) Em 30-10-2015 o Réu aprovou a comunicação à empresa STRUALBI do dia e a
hora da assinatura do contrato.
W) Em 09-! 1-20 15 foi assinado o contrato escrito, outorgando em representação da
Câmara Municipal de Castelo Branco o Réu e, em representação da empresa
STRUALBI, Eugénio Mateus Martins Camelo e o pai do Réu; o contrato foi lido a
todos os outorgantes, que declararam conhecer perfeitamente o respetivo conteúdo; g~
outorgantes assinaram em momentos distintos durante esse dia e não em simultâneo.
X) Em 12-02-2016 a Divisão de Obras de Equipamentos e lnfraestruturas da Câmara
Municipal de Castelo Branco propôs a abertura de procedimento dc empreitada dc obra
pública mediante ajuste direto para a Construção, conservação, reparação e
melhoramentos de Escolas: Beneficiação do Recreio da Escola Cidade de Castelo
Branco - construção de telheiros; o preço base era de 95.757,04€ e o prazo de execução
de 150 dias; foi proposto serem convidadas a apresentar proposta Isidro Martinho Prata
& Filhos, Lda.; STRUALBI — Estruturas de Alumínio, Lda. e Manuel Martins Leitão; o
critério de adjudicação era o do mais baixo preço; o júri proposto era constituído pelos
membros efetivos Hugo Pedro Alves da Silva (como presidente), Fernando Dias Lopes
e Carla Cristina Duarte Figueiredo, sendo membros suplentes Lúcio Almeida Nunes e
Sónia Augusta Pires Jacinto Dias.
Y) Em 16-02-2016 o Réu autorizou a abertura desse procedimento.
Z) Em 18-02-2016 as empresas em causa foram convidadas a apresentar as suas
propostas até ao dia 29-02-20 16, estipulando-se no convite e no caderno de encargos
que o prazo de execução da obra era de 150 dias.
AA) Em 26-02-20 16, pelas 16:29 horas o Réu aprovou uma retificação do convite e do
caderno de encargos, definindo o prazo de execução da obra cm 90 dias ao invés dos
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150 dias fixado inicialmente e com a justificação de se ter tratado de uni lapso. tendo os
convidados sido informados que o prazo fixado para a apresentação das propostas tinha
sido prorrogado até 03-03-2016.
BB) A empresa STRUALBI entregou a sua proposta às 16:50 horas de 26-02-20 16,
com um valor de 87.205,38€ e um prazo de execução da obra de 90 dias.
CC) A Manuel Martins Leitão apresentou a sua proposta no dia 28-02-20 16 com um
preço de 95.752,30 e um prazo de execução da obra de 90 dias; a Isidro Martinho Prata
& Filhos, Ld~ apresentou a sua proposta no dia 02-03-2016 com um valor de 89.232,47€
e uni prazo de execução da obra de 150 dias.
DD) Em 11-03-2016 foi elaborado o relatório preliminar e. em 22-03-20 16, o relatório
final pelo júri do procedimento, propondo, por unanimidade, a exclusão da proposta
apresentada pela Isidro Martinho Prata & Filhos, L&. por ter apresentado um prazo de
execução da obra superior ao que havia sido fixado nas peças do procedimento e ~
ordenação em primeiro lugar da proposta da empresa STRUALBI, em segundo lugar da
proposta da Manuel Martins Leitão e, em consequência, a adjudicação do procedimento
à empresa STRUALBI.
EE) Em 24-03-2016, o Vice-Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco -

Arnaldo Jorge Pacheco Brás - adjudicou o procedimento à empresa STRUALBI.
FF) Em 28-03-2016 o Vice-Presidente aprovou a minuta do contrato a celebrar.
GG) Em 05-04-2016 o Vice-Presidente aprovou a comunicação à empresa STRUALBI
do dia e hora da assinatura do contrato.
1111) Em 13-04-2016 foi assinado o contrato escrito, outorgando em representação da
Câmara Municipal de Castelo Branco o Vice-Presidente e, em representação da empresa
STRUALBI, Eugénio Mateus Martins Camelo e Rui Miguel Gonçalves Camelo.
11) A justificação apresentada. em cada um dos três contratos referidos, para a escolha
dLprocedimento de aiuste direto, baseou-se no facto de todos terem um valor inferior a
150.000,00€ e por o Município de Castelo Branco não ter recursos próprios para efetuar
as empreitadas em causa; os contratos Escola Afonso Paiva, Pavilhão ex-Hormigo e
Escola Cidade de Castelo Branco foram publicados no portal Base em 17-03-20 14, 12-
11-2015 e 15-04-2016, respetivamente.
JJ) Foi a Divisão de Obras, Equipamentos e Infraestruturas da Câmara Municipal de
Castelo Branco quem detetou a necessidade de se fazerem as obras inerentes aos três
contratos referidos - Conforme depoimentos de Francisco José Alveirinho Correia e de
Aníbal Sanches da Natividade;
1(1<) O Réu não teve qualquer influência ou participação nas propostas de abertura dos
procedimentos. na indicação das empresas a convidar, na urgência ou não do
procedimento a adotar ou na selecção dos concorrentes: todas essas propostas foram
efetuadas pelos respetivos serviços administrativos.
LL) Os três contratos foram todos executados dentro dos parâmetros acordados: os
contratos Escola Afonso Paiva e Escola Cidade de Castelo Branco foram pagç~~~
contrato Pavilhão ex-l-lorniigo não foi pago até hoje por indicação do Réu, após ter sido
alertado pelos serviços que poderia haver alguma incompatibilidade legal.
MM) Após a assinatura do contrato Escola Cidade de Castelo Branco, em 13-04-20 16,
a empresa STRUALBI deixou de efetuar qualquer trabalho para a Câmara Municipal de
Castelo Branco. por decisão do Réu.
NN) Em 17-09-2018 o Réu declarou nulos os três contratos referidos.
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*

FACTOS NÃO PROVADOS:
Não se provou, com interesse para a decisão a, proferir, a data exata em que o Réu

deu a ordem de não pagamento do preço referente à execução do contrato Pavilhão ex
1-lormigo, referido na alínea LL) do probatório— (...).

*

2.2. O DIREITO.

A presente acção de perda de mandato foi intentada pelo Ministério Público contra
Luís Manuel dos Santos Correia, face à participação do recorrente, na qualidade de
presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco, em (3) três procedimentos
contratuais promovidos pelo Município de Castelo Branco, que culminaram na outorga
dos respectivos contratos com a empresa Strualbi — Estruturas de Alumínio, Lda., sendo
que esta empresa tem como sócios tanto o pai como o sogro do Réu, pelo que o mesmo
encontrar-se-ia numa situação de impedimento legal de intervir nos mesmos.

Esta situação de impedimento prevista no art° 8° da Lei n° 64/93 de 26.08 é
sancionada com a perda de mandato, como previsto na ai). a) do art° 100 da mesma lei.

O mesmo impedimento encontra-se vertido no art° 4°, b), iv) da Lei n° 29/87 de
30.06 — Estatuto dos Eleitos Locais e no art° 69°, n° 1, ai. b) do CPA, e a sansão
respectiva é igualmente a perda de mandato, como previsto no art° 8°, n° 2 da Lei n°
27/96 de 01.08.

O TAP de Castelo Branco, ao abrigo da Lei n° 27/96 de 01.08 [alterada pela Lei Org~niea
n° 1/2011 de 30.11 e pelo DL n°214-0/2Ol5 de 02.10), do art° 69°, n° 1, ai. b) e do art° 4°, ai. b),
subalínea iv) da Lei n° 29/87, julgou a acção procedente, e consequentemente, declarou
a perda de mandato do demandado, decisão esta, que veio a ser mantida por acórdão do
TCA Sul proferido em 10.10.2019.

O recorrente, no presente recurso de revista, imputa ao acórdão recorrido o erro de
julgamento de direito, por errada interpretação e aplicação (i) dos art°s 243° da CRP, 8°
da Lei n°27/96, 8°, n°2, ai. a), 10°, n° 3, ai. a) da Lei n°64/93 e 69° do CPA/2015 dado
dever ser aplicado ao caso, face ao disposto no art° 29°, n° 4 da CRP e 13° do Código
Civil, o regime legal previsto nos art°s 9°, 11°, e 12° da Lei n°52/2019 de 3 1.07 [diploma
este que veio revogar aqueia Lei n° 64/93 e que revestiria “natureza interpretativa]; e, (ii) dos
art°s 8°, n° 2 da Lei n° 27/96, 242°, n° 3 da CRP e de vários princípios constitucionais
[ausência de demonstração, in casu, de actuação culposa, na modalidade de dolo
específico por parte do Réu e existência de culpa grave].

*

A Lei n° 52/2019 de 31.07 entrou em vigor [efr. art° 26°] no primeiro dia da XIV
Legislatura da Assembleia da República, que ocorreu em 25.10.2019, ou seja em (lata
Posterior à da prolação do acórdão recorrido, que ocorreu em 10.10.2019.

E revogou as seguintes ieis:
a) Lei n°4/83 de 02.04;
b) Lei n° 64/93 de 26.08;
c) Decreto Regulamentar n° 1/2000 de 09.03.
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A alegação do recorrente de que a Lei n° 52/2019 assume a natureza de lei
interpretativa e que surgiu em virtude das dúvidas suscitadas pelo regime previsto na
Lei n°64/93 de 26.08 [cfr. art° 13° do Cód. Civil], não tem qualquer suporte legal.

Com efeito, para que uma lei nova possa ser realmente interpretativa são
necessários dois requisitos: que a solução do direito anterior seja controvertida ou pelo
menos incerta; e que a solução definida pela lei nova se situe dentro dos quadros da
controvérsia e, seja tal, que o julgador ou o intérprete a ela poderiam chegar sem
ultrapassar os limites normalmente impostos à interpretação e aplicação da lei, sendo
que, se o julgador ou o intérprete, em face de textos antigos, não podiam sentir-se
autorizados a adoptar a solução que a LN vem consagrar, então esta é decididamente
inovadora — Introdução do Prof. Baptista Machado, pág. 247.

Dito isto, é manifesto que a Lei 52/2019 é manifestamente inovadora, pois nada
tem de interpretativo da Lei 64/93 e, assim sendo, aplica-se em termos civilísticos o
princípio geral da não retroactividade de acordo com o disposto no art° 12°, n° 1 do
Código Civil e não o disposto no art° 13° do mesmo diploma legal.

Neste sentido cfr. o Parecer n° 25/2019 de 20.09.2019 da Procuradoria—Geral da
República quando a certo passo refere:

«E seguro que a nova Lei ;i° 52/2019 veio ao encontro às preocupações expressas pela
entidade consulente, mas o legislador, nesta específica matéria, não atentou nas dificuldades de
aplicação e ambiguidade da legislação anterior.

Assim, o legislador exiniiu-se de, entretanto, efectuar uma interpretação autêntica desta
disposição, facto que teria dissipado quaisquer dúvidas, no que tange ao regime antecedente e
permitido a sua aplicação retroativa, de acordo com a natureza e o alcance da norma
interpretativa, espelhados no ‘i° 1 do art° 13° do Código Civil.

4..)
Ademais, não estamos seguramente perante uma lei interpretativa, na acepção e com os

efeitos conferidos pelo artigo 13~ n°1 do mesmo complexo normativo».

Por outro lado, o acórdão recorrido não incorreu no erro de julgamento que o
recorrente lhe imputa, uma vez que à data da sua prolação ainda não estava sequer em
vigor a Lei n°52/2019: logo seria impossível a sua aplicação.

*

Mas o recorrente alega ainda nesta sede de revista que deve ser aplicada ao caso
sub judice o disposto no n°4 do art° 29° da CRP que dispõe «Ninguém pode sofrer pena ou
medida de segurança mais graves do que as previstas no momento da con’espondente conduta
ou da verifIcação dos respectivos pressupostos, aplicando-se retroactivam ente as leis penais de
conteúdo mais favoró vel ao arguido», por considerar que o quadro normativo previsto na
Lei n° 52/20 19, lhe é mais favorável, dado que, segundo alega, a actual lei dos
impedimentos não proíbe o autarca de intervir em procedimentos contratuais celebrados
entre a autarquia e empresas geridas ou detidas, seja em que percentagem for, por
ascendentes seus ou afins na linha recta, em qualquer grau e colaterais até ao segundo
grau, nem comina essa intervenção com a sanção da perda de mandato.

Vejamos, se assim é.
E para tanto, importa, antes de mais, precisar a natureza das sanções cominadas na

lei vigente à prática dos actos e à data da prolação do acórdão recorrido — aI). b) do n° 3
do art° 10° da Lei n° 64/93 de 26.08 — móxinie a perda do mandato.
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Designadamente apurar se constituem verdadeiras sanções penais, com o
consequente regime constitucional e legal que lhes corresponde, traçado na Lei n° 34/87

de 16.07 [esta lei foi alterada, sucessivamente, pelas Leis n° 108/2001 de 28.11, n°30/2008 de 10.07, n°
41/2010 de 03.09, n°4/201 Ide 16.02, n°4/2013 de 14.0I,sendo que a redacçao vigente lhe adveio da Lei
n°30/2015 de 22.04).

No recente Parecer n°25/2019 de 20.09.20 19, da Procuradoria-Geral da República
abordou-se a questão da natureza das sanções constantes do n° 3 do art° 10° da Lei n°
64/93 [perda de mandato] — natureza política, penal, disciplinar — mas não se apontou de
forma determinante para nenhuma delas.

Porém, a jurisprudência deste Supremo Tribunal Administrativo tem entendido que
a “(...) perda de mandato tem carácter sancionatório o que implica a necessidade de
ter em conta os princípios do direito Disciplinar e Penal — cfr. art° 100 da Lei n°
27/96”. — cfr entre outros o Ac. de 22.04.2004, in proc. no 0248/04.

Assim sendo, no caso sub judice, será de aplicar a lei nova se esta se mostrar mais
lhvorável ao recorrente, por força do disposto no n°4 do art° 2° do Código Penal.

Como defende Jorge Figueiredo Dias, Direito Penal, Parte Geral, tomo 1, 2•a cd.,
Coimbra, Coimbra Editora, 2007, p. 201., «O mesmo que se expôs para as hipóteses de
descriminalizaçõo deve defender-se para o caso em que a lei nova atenua as
consequências jurídicas que ao facto se ligam, nomeadamente a pena, a medida de
segurança ou os efeitos penais do facto. Também neste caso a «lex mitior» deve ser
relroactivamente aplicada, todavia, de acordo, com o disposto no artigo 2. °-4, com
ressalva dos casos julgados».

*

Assim, decidido que se aplica a Lei 52/20 19 de 31 de Julho, se esta se mostrar mais
favorável ao recorrente, veremos se tal ocorre na realidade, tendo por referência a
matéria de facto dada como provada nos presentes autos e o demais enquadramento
jurídico da questão.

*

O Ministério Público pediu que o Tribunal declarasse a perda de mandato do
Réu/outra recorrente, como Presidente da Câmara Municipal de Castelo Branco com
fundamento na intervenção do mesmo em três procedimentos contratuais promovidos
pelo Município de Castelo Branco que culminaram na outorga dos respectivos contratos
com a empresa STRUALBI — Estruturas de Alumínio, Ld°., sendo que esta empresa tem
como sócios tanto o pai como o sogro do Réu, os quais detêm 17% do capital social
[supcrior, portanto, aos 10% permitidos] pelo que o mesmo encontrar-se-ia numa situação
de impedimento legal e portanto impossibilitado de intervir nos mesmos (adoptamos
aqui a designação de “procedimentos contratuais” de modo a englobar “a série ou
sucessão ordenada de actos que concorrem para a formação, a conclusão e a produção
dc urna plena eficácia jurídica de um contrato público”, na esteira de Pedro Costa
Gonçalves, cm Direito dos Contratos Públicos, Almedina, Volume 1, 2° edição, 2018,
página 102).

Mas o Ministério Público alegou ainda, em sede de petição inicial, uma outra
situação geradora de impedimento, que é a prevista no art° 4°, b), iv) da Lei n° 29/87 de
30.06 e art° 69°, n° 1, ai. b) do CPA, sancionada igualmente com a perda de mandato,
como consignado no ar° 8°, n°2 da Lei n°27/96 de 01.08.
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No Acórdão recorrido, para julgar improcedente o recurso interposto pelo ora
Recorrente e manter a sentença do TAF de Castelo Branco, consignou-se, entre o mais,
o seguinte:
«

É a seguinte, aflindanientação da sentença recorrida, sobre os aspetos que no presente recurso são
tiiipuguados

«6~•)
E é no artiço 7° da Lei n° 27/96 que nos surge a medida tutelar de perda de mandato,

estabelecendo—se que “A prática, por acção ou omissão, de ilegalidades no âmbito da gestão das
auta~qu~as locais ... pode determina,; nos tenuos previstos na presente lei, a perda do respectivo mandato,
se tiverem sido praticadas individualmente por membros de óigãos,...” e e~pecU’icaudo—se nos
subsequentes artigos 8° e 9°, as circunstâncias que podem determinar essa perda de mandato (...)

Quanto a esta medida tutela,; várias notas importam desde já realçar.
A primeira para pôr em relevo que “a perda (te mandato tem carácter sanclonatório o que implica a

uecesszdade de ter em conta os princípios do direito disczjlinar e Penal’ (‘coq/brtue adverte o Supremo
Tribunal Administrativo, no acórdão proferido no processo n° 0248/04, de 2204—2004, disfonível em
www.dgsi.pt). ou seja, “Tratando—se de direito sancionatório despiciendo se tonta refirir que valerão
aqui também os princípios gerais do direito sancionatório, nomeadamente o princípio da culpa” ((te
acordo com Eruesto l7az Pereira, em Da Perda de Iviandato Autárquico Da Dissolução (te Óigão
Autárquico — legislação, notas práttcas ejur~sprudência, Almedina, 2009, página 22).

A segunda, prende—se com o facto (te a declaração de perda de mandato ser “compagin.ávei com o
dtreito de acesso a caigos públicos estabelecido constitucionalmente no art. 50, n° 1, da Lei
Fundamental” (o qual consagra que “Todos os cidadãos têm o direito de acesso, em condições de
igualdade e liberdade, aos caigos públicos’). De facto, “o sancionamento com a perda de mandato dos
comportamentos legalmente tipUícados tem por fim assegurar que não permaneça no caigo quem se
mostrou indigio de exercer tais fitnções por ter violado os deveres de isenção e independência,
honestidade e imparcialidade ejust~ça que lhes são inerentes” (de acordo com Ernesto Vaz Perei,yi, obra
cttada, página 24’),

Tendo presente as considerações antecedentes (...) Além do artigo 7° da Lei n° 2 7/96 acima
citado, releva desde logo o artigo subsequente — 8°, n° 2 — o qual estatui que “Incorrem ..., em perda (te
mandato os membros dos ómgãos autárquicos que, no exercício das suas funções, ou por causa delas,
i~iterveuhant em procedimento administrativo, acto ou contrato de direito público ou privado
relativamente ao qual se vetifiqu.e inrpedimneuto legal, visando a obtenção de vantagem patrimonial para
s~ ou para outrem

Igualmente relevante é o artigo 10°, n° 1 da Lei n° 27/96 que estipula que “Não haverá lugar à
perda de mandato ... quando, nos teimnos gerais de direito, e sem prqjuízo dos deveres a que os óigãos
públicos e seus membros se encontram obrigados, se ver~fiquem causas que justjjZquem o jacto ou que
excluam a culpa dos agentes’.

Por seu turno, esses preceitos devem ser complementados pelo artigo 242°, ,s° 3 da Constituição da
República Portuguesa (CRP) o qual prescreve que “A dissolução de óigãos autárquicos só pode ter por
causa acções ou omissões ilegais graves’.

Assim, (la coqfiugação dos precettos citados — e tendo em conta i~mialmeute os contributos doutrinais
ejurispnídenczats na respetiva concretização —‘ resulta que ospressnpostospara a declaração da perda de
ia ajidato que a situação dos autos suscita são os seguintes:

em prtmetro lugai; que esteja em causa uma atuação do Réu relacionada com a gestão (la Câmara
Munzcipai de Castelo Branco (artigo 7° da Lei mu° 27/96);

enu segundo lugai; que o Réu teu/ia iutervindo em procedimento contratual relativamente ao qual se
coustate a existência de um impedimento legal qne obstasse a essa intervenção (artigos 7° e 8°, mu° 2 da
Lei n° 27/96,);

em tercetro Ingai; que essa intervenção ilegal tenha sido grave (artigo 242°, n° 3 da CRP);
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eut quarto lugai; que a mesma teu/ia sido eJktuada com vista a proporctouar alguma situação de
vantagem para a empresa STRUALBI (art%o 8°, n°2, última parte da Lei n0 27/96);

em quinto lugai; que essa intervenção possa ser imputável ao Réu a título de cu4ba grave
(concretizaçâo doutrinal ejurisprudeucial da sanção da perda de mandato,);

em sexto lugm; que não exista nenhuma causa que exclua essa culpa (artigo 10° da Lei n° 2 7/96,);

E seguindo esta linha de raciocínio julgou verificados todos os pressupostos da perda de
mandato, nos teni~os que dele constam.

*

Na Lei actualmente em vigor — Lei n°52/2019 de 3 1.07 - que aprova o regime do
exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, dispõe-se
nos seus art°s 9~, 110 e 12°, respectivamente:

«Artigo 9° impedimentos:

2 - Os titulares de cargos políticos ou de altos cargos públicos de âmbito nacional, por si

ou nas sociedades em que exerçam junções de gestão, e as sociedades por si de/idas em

percentagem superior a 10% do respetivo capital social, ou cuja percentagem de capital detida

seja superior a 50 000 (curo,), não podem:

a) Participar em procedimentos de contratação pública;

b) Intervir como consultor, especialista, técnico ou mediadoi~ por qualquer forma, em

atos relacionados co))? os procedimentos de contratação referidos na alínea anterior.

3 - O regime referido no número anterior aplica-se às empresas em cujo capital o titular

do órgão ou cargo, detenha, por si ou conjuntamente com o seu cônjuge, unido de facto,

ascendente e descendente em qualquer grau e colaterais até ao 2° grau, unia par icipação

superior a 10% ou cz~o valor seja superior a 50000 (curo,).

4 («.)

5 - O reghne dos n°s 2 a 4 aplica-se aos demais titulares de cargos políticos e altos

cargos públicos de âmbito regional ou local não referidos no n°2, aos seus cônjuges e unidos

de facto e respetivas sociedades, em relação a procedimentos de contratação pública

desenvolvidos pela pessoa coletiva regional ou local de dUos órgãos façam parte.

Au” ii” Regime sancionatório

- A infração ao disposto no n°2 do artigo 6°~ no n°2 do artigo 7°~ no artigo 8°c nos n°s 2

o6 e]] do artigo 9°pelos titulares de cargos políticos implica as sanções seguintes:

o,) Para os titulares de cargos eletivos, com a exceção do Presidente da República, a perda

do respetivo mandato;
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b,) Para os titulares de cargos de natureza não eletiva, com a exceção do Primeiro-

Mm istro, a demissão.

2- A infração ao disposto no n°2 do artigo 6~ no artigo 8° e nos n°s 2 a 5 e 1] do artigo 9°

pelos titulares de altos cargos públicos constitui causa de destituição judicial, a qual compete

aos tribunais administrativos.

6 - Tem legitimidade para intentar as ações previstas no n° 2 e no n° 5 o Ministério

Público

Artigo 12° Nulidade

A infração ao disposto nos artigos 8°c 9°determina a nulidade dos atos praticados».
*

Resulta do exposto que, aplicando-se esta Lei n° 52/20 19, deixou de se verificar o
impedimento que antes existia e que ao fim e ao cabo, consistia em proibir o autarca de
intervir em procedimentos contratuais celebrados entre a autarquia e empresas geridas
ou detidas, seja em que percentagem for, por ascendentes seus ou afins na linha recta,
em qualquer grau, e colaterais até ao segundo grau.

E nem comina essa intervenção com a sanção da perda de mandato.
*

Mas se o impedimento legal [impedimento Que fl~O é subjectivo, mas que atinge as
p~prias empresas e só por essa via, se repercute no titular do órgão políticol não se
verifica por esta via, importa analisar se ele se mantém por força do disposto no art° 69°
do CPA, norma que não se mostra nem expressa, nem implicitamente revogada e que
qualifica a intervenção do recorrente nos procedimentos concursais em causa, que
culminaram na celebração dos respectivos contratos em 14.03.2014, 09.11.2015 e
13.04.2016, como um impedimento legal —cfr. 69°, n° 1, aI. b) do CPA.

Com efeito, esta norma, sob a epígrafe “Casos de impedimento” prevê que os
titulares de órgãos da Administração Pública e os respectivos agentes ... não pode;;i
intervir em procedimento administrativo ou em ato ou contrato de direito público ou
privado da adnnnist;ação Pública ... Quando por si ou por como representantes ou
gestores de negócios de outra pessoa, nele tenham interesse algum parente ozt afim
em linha reta” — cfr. art° 2°, n°4, ai. b) do CPA

Igualmente e no mesmo sentido, aponta o disposto no art° 4°, ai) b), subalínca iv) da
Lei n° 29/87 de 30.06 (a qual definiu o Estatuto dos Eleitos Locais, abrangendo no seu
ômbito de aplicação, os Presidentes das Câmara Municipais - art°s 1°, n°2 e 2°, n° 1, ai.
a) desta Lei e art° 239°, n°s 1 e 3 da CRP) que dispõe sob a epígrafe “Deveres” “Em
matéria de prossecução do interesse público “, No exercício das suas fitnções, os eleitos
locais estão vinculados ao cumprimento dos seguintes princípios: Não intervir em
processo administrativo, acto ou contrato de direito público ou privado... em que tenha
interesse ozt intervenção, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra
pessoa, ou em que tenha interesse ou intervenção em idênticas qualidades o seu

parente ou afim em linha recta
Ora, resultando dos autos, que o pai e o sogro do recorrente detêm, cada um, uma

quota de 51.000,00€ na empresa STRUALBI (equivalente, cada uma, a 17% do
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respectivo capital social) e atendendo ao seu objecto social, resulta evidente o interesse
directo e pessoal destes sócios em verem a sua empresa ser escolhida nos procedimentos
contratuais em causa; logo, tal facto determina o impedimento que impende sobre o
recorrente em não intervir no procedimento de modo a garantir a objectividade,
imparcialidade e transparência da decisão.

Concluindo: sendo o primeiro parente em linha recta e o segundo afim em linha
recta, o recorrente encontrava-se legalmente impedido de intervir em qualquer
procedimento concursal em que essa empresa fosse interessada por força do disposto no
art° 69°, n° 1, ai. b) do CPA e 4°, ai. b), subalínea iv da Lei n°29/87 supra referida.

Quanto aos demais requisitos/pressupostos para a declaração da perda de mandato,
a saber:

(i) que esteja em causa uma actuação do réu relacionada com a gestão da
Câmara Municipal de Castelo Branco (art° 7° da Lei n°27/96);

(ii) que o réu tenha intervindo em procedimento contratual relativamente ao
qual se constate a existência de um impedimento iegai que obstasse a essa
intervenção (art°s 7°, 8°, n°2 da Lei n°27/96);

(iii) que essa intervenção ilegal tenha sido grave (art° 242°, n° 3 da CRP);
(iv) que a mesma tenha sido efectuada com vista a proporcionar alguma

situação de vantagem para a empresa STRUALBI (art° 8°, n° 2, última parte
da Lei 27/96);

(v) que essa possa ser imputável ao réu a título de culpa (concretização
doutrinal ejurisprudencial da sanção da perda de mandato);

(vi) que não exista nenhuma causa que exclua essa culpa (art° 10°, da Lei n°
27/96,

estes requisitos mostram-se todos provados, como bem se consignou na decisão
proferida em 1a instância e que o acórdão recorrido acolheu e que para melhor
esclarecimento e para evitar repetições desnecessárias aqui transcrevemos, por com
estes argumentos concordarmos:

Em segundo lagar — e na decorrência da and use acabada de ejêtuar — importa averiguar qual a
intervenção que o Réu teve nos três procedimentos contratuais que se encontram em causa nos presentes
autos e que cuiminaram na celebração dos respetivos contratos em 14—03—201’4 09—11—2015 e em 18—
04—2016, os quais são desi~uados nesta sentença como contrato Escola Afonso Paiva, contrato Pavilhão
ex—Honiago e contrato Escola Cidade de Castelo Branco, respetivamente.

Em lodos eles o Réu assumiu, a qualidade de ó,gão competente para a decisão de contrata,; nos
termos do artigo 86°, n° 1 do CCP acima transcrito (sendo que no terceiro contrato apenas até ao
,,,omeuto anterior à decisão (te adjudzcação,i, e essa qualidade é da maior importância na nossa análise.

(..,)
Vejamos então quais os atos que o Réu praticou em consonância com a qualidade de &gão

adjudicante que assumiu, começando pela análise do contrato Escota Afonso Paiva e contrato Pavilhão
ex—Honn i~o.

Nestes dois contratos o Réu proferiu deàpacho a autorizar a abertura desses procedimentos.
Esse despacho co~çfigwra tanto a decisão de autorização das despesas inerentes às empreitadas a

realizar (as quais haviam sido previameute cabimeutadas em verbas orçameutais prõpl7asj como a
decisão de cont ralar reJè rida no artigo 86°, u° 1 do CCP.

Assim o Réu, ao ter autorizado a abertura desses procedimentos, decidiu acolher todas as propostas
que constavam nas h~fbrmações de abertura desses procedimentos e, em consonância, foi o Réu quem
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escolheu que os procedimentos em causa seriam com recurso ao qjuste direto — com convite a três
entidades no contrato Escola Afonso Paiva e com convite apenas a uma no contrato Pavilhão ex—
I-lormzgo (artigos 38°, n° 1 e 112° do C6P,~; foi quem escolheu as três entidades a apresentar propostas
no contrato Escola Afonso Paiva e quem escolheu a empresa STRUALBI corno única entidade a
convidar no contrato Pavilhão ex—Hormigo (artigo 113°, n° 1 do CCP);foi quem aprovou as peças do
iiivcedàneiito deformação desses dois contratos (artigo 40°, n° 2 do CCP);foi quem designou o júri do
contrato Escola Afonso Paiva e quem desi~ioit o Engenheiro Aníbal Sanches da Natividade como
responsável pelo procedimento do contrato Pavilhão ex—I-Iorinigo (artigo 67°, n° 1 do CCP~.

Outra decisão proferida pelo Réu nesses dois procedimentos consistiu no despacho de a4judicação
dos mesmos à empresa 527? UALBI.

Com essa decisão, o Réu acolheu todas as propostas que foram jàrmnladas pelo júri no relatório
final (no caso do contrato Escola Afonso Paiva,) ou pelo Engenheiro Aníbal Sanches da Natividade no
projeto de decisão (no caso do contrato Pavilhão ex—Horinigo,, ordenando, no primeiro caso, as duas
pivpostas apresentadas e, em ambos, escolhendo a empresa STR UALBI como asjjndicatária (artigo 73°,
u° 1 do CcP,).

Igualmentefo~ o Réu quem aprovou as mznutas dos contratos a celebrar (artigo 98°, n° 1 do CCI’)
e apivvou as respetivas cornunzcações à empresa STR UALBI do dia e a hora (la assinatura dos mesmos
(artigo 104°, 71° 3 dO CCI’,).

Finalmente, Jõi o Réu quem outogon esses contratos em nome e em representação da Camara
Mu.uic4~al de Castelo Branco (artigo 106°, n° 1 do CCF).

Quanto ao contrato Escola Cidade de Castelo Branco foi o Réu quem autorizou a abertura desse
piocednuento e, em consonânc,a (valem aqui as considerações que se fizeram a este respetto
auteriorineute quanto ao alcance deste despacho de antorizaçãq), foi quem autorizou, a realização da
despesa inerente à empreitada a realizar (artigo 86°, n° 1 do CCP); foi quem escolheu que o
procedimento em causa seria com recurso ao qjuste direto com convite a três entidades (artigos 38°, n° 1

e 1120 do CCP) e quais seriam as entidades a convidar (artigo 113°, n° 1 do CCP);foi quem aprovou
as peças do procedimento deformação (lesse contrato (artigo 40°, n° 2 do C~P~) efoi quem designou o
respetivojúri (artz~v 67°, n° 1 do CCI’)

Fiualineute, foi o Réu quem aprovou uma ret(Jícaçâo oficiosa do respetivo convite e caderno de
encaigos e que decidiu. prorrogar o prazo para os concorrentes apresentarem as respet~vas propostas
(art%os 50°, n°8 e 64°, n° 2 do CCP).

A imrtir deste momento, os atos posteriores deste procedimento contratual passaram a ser prattcados
pelo [‘ice—Presidente da Câmara ]Y[unicipal (le Castelo Branco, o qual assumiu, asstm, a qualidade de
ó~gão a4yu.dzcan te.

Constata—se, (leste modo, que a intervenção do Réu peipassou toda a fase pré— contratual nos
procediiiientos contratn.ais da Escola Afonso Paiva e do Pavilhão ex— I-Iornzigo, tendo culmàtado na
outorga dos respetivos contratos, enquanto que no contrato Escola Cidade de Castelo Branco cingiu—se à

fase pré—contratua4 mais preczsamente, até ao momento antertor ao ato de adjudicação.
E é este ti~o de intervenção que os artigos 7° e 8°, n° 2 da Lei n° 27/96, assim como os a seguir

iefrridos quanto aos impedimentos legais, proibem.

Em suma, “No que aos contratos re3~e1ta, tal si~njfica qne o membro do ómgão antárqnico (leve
abster—se (le intervir em qualquer momento do iter negociah negociações, celebração, execução” (nas
palavras do Supremo Tribunal Administrativo, proferidas no acórdão de 0701—1 997 do recurso
41.478, disponível nos Acórdãos Doutrinais do Supremo Tribunal Administrativo, Ano XXXVI, n°
432, dezembro de 1997, página 1400,).

Assente que o Réu i~iterveio nos três procedimentos contratuais em apreço, cumpre agora analtsar a
questão dos zmpediiuentos legais que possam contender com essas intervenções.

A este respeito, ‘releva o artigo 69°, n° 1, alínea b) do Código do Procedimento Administrativo
(UPA,), o qual, sob a epígrqfk “Casos de impedimento”, prescreve que os titulares de ómgãos (la
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/Jdmiuisti’ação Pública e os re~petivos agentes ... não podem intervir emprocedanento admznistrativo ou
em ato ou contrato de dtrezto público ou privado da Administração Pública, ... Quando, por si ou como
representantes ou gestores de negócios de outra pessoa, nele tenham interesse .., algum parente ou q/2~ii eiii
linha i’eta” (sendo que, para efeitos do CPA, as Autarquias Locais integram o concetto de Administração
Pública — artigo 20, ;t° 4, alínea 4) do CPA).

Este artigo, nesta parte, reproduz o anterior artigo 44°, n° i, alínea b) do CPA anterior à revisão
operada pelo Decreto—Lei n° 4/2015, de 07—01 e que entrou em vigor em 07—04—2015 (coiéforme artigo
90 do decreto aprovado~), pelo que, nenhuma questão atinente à aplicação da lei no tempo se suscita a

este propósito.
Atente—se que “Os impedhueutos (...) pi’CvistOS no CPA valem, como não podta deixar de sei; para o

procedimento pré—contratual versado no CCP, dado que “Patrocinam uma visão mais ética da
cont raiação pública” (nas palavras de Luiz 3. Cabral de Moncada, obra citada, página 258).

Em igual seuttdo, o artig’o 4°, alínea 4), subalínea iv) da Lei n° 29/87, de 30—06 (a qual definiu. o
Estatuto dos Eleitos Locais, abrangendo no seu âmbito su4jetivo de aplicação os Presidentes das
Câmaras Mnnicipais — artigos 1°, n° 2 e 2°, n° 1, alínea a) dessa Lei e artigo 239°, n° 1 e n° 3 da
CRP) di3põe, sob a epígrafe “Deveres” “Em matéria de prossecução do interesse público’Ç que “No
exercício das suas fhuções, os eleitos locais estão vinculados ao cumprimento dos seguintes princípios:
Não hite,’vii’ em processo administrativo, acto ou contrato de direito público ou privado, ... em que tenha
interesse ou intervenção, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra pessoa, ou em que
tenha interesse ou :ntervenção em idên.ticas qualidades o seu ..., parente ou afim em linha recta

O,’a, resulta dos autos que o pai e o sogro do Réu detêm, cada um, uma quota de 6 51.000,00 na
empresa STRUALBI (equivaleute, cada uma, a 17% do respetzvo capital social).

(...)

E é este interesse direto e pessoal dos sócios da empresa STR UALBI em serem escolhidos nos
procedimentos contratuais em que participem que determina o iiupedaneuto que impende sobre o Réu em
não iutervir nos mesmos, de modo a “garantir a objetividade e utilidade pública da decisão
admin:strat:va em vista da (melhoi) prossecução do interesse público, e por outro lado, de assegurar a
napa rcialidade e a tra uspai ‘êucia dessa decisão, fhce àqueles que nela estão inte, ‘essados e face à
colectividade administrativa em geral (co;forme põem em destaque Mário Esteves de Oliveira e outros,
citado, anotação ao ai’tzgo 44°, página 247,).

Daí que, sendo o primeiro parente em linha reta e, o segundo, afim em linha ,‘eta, o Réu
encontrava—se impedido legalmente de intervir em qualquer procedimento contratual em qu.e essa
empresa fosse interessada (porforça dos artigos 690, n° 1, alínea b) do CPA e 4,0, alínea b), subalínea
iv) da Lei n° 29/87, acima citados).

Constata—se, assim, que (. . .) a intervenção do Réu em cada um dos procedimentos contratua7s cvi
causa fo: ilegal, porque ejktuada em violação dos impedimentos legais que sobre os mesmos .intpendiam.

O Supremo Tribunal Administrativo coudensa estas ideias da seguinte forma.’ “Assim, competindo
aos titulares da Administração pública no exercício das suas funções, a prossecução do bitem’esse público,
este implica que nas suas decisões os agentes administrativos devem actuar com isenção, imparcialidade e
neutralidade, não podendo em caso algum fiivorecer os interesses privados ou pessoais dos mesmos em
detrimento dos mute,’esses públicos que sobre aqueles devem prevalecer quando existam interesses em
conflito.

(...)

Daí que os membros dos óigãos autárquicos, como sejam os recorridos, tenham de se abster ou
:nterv~r em procedzmeuto administratzvo quando nele tenham interesse, já que tal situação se apresenta
ou é susceptível de limitar ou qfectar a sua capacidade de decidir com isenção e imparcialidade” (no
acórdão proferido no processo n° 0248/04, de 22—04—2004, disponível em wzvw.dgsi.pt,).

00*
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Assente a importância do que se encontra em cansa nos presentes autos, centremos a nossa análise no
terceiro pressuposto reJkrzdo, qual sefr, que a ilegalidade da intervenção do Réu assuma o carácter ile
grave.

Antes de tnais importa darficar que a vincnlação prevista no artigo 242°, n° 3 da CRP (o qual,
recorde—se, estatui que “A dissolução de óigâos autárquicos só pode ter por causa acções ou omissões
ilegais graves’) “deve aplicar—se, por identidade de razão, à perda de mandato, que, por isso, também
não poderá ser prevista senão para sancionar “acções ou omissões ilegais graves” do tttular do óigão”
(comjbn epõe em evidência Pedro Gonçalves, em O Novo Regime citado, páginas 17 e 18,).

Como ficou demonstrado, o Réu praticou uma ilegalidade ao ter intervindo nos três procedimentos
couti a tua is quando se encontrava legalmente impedido de oJ2izer.

3vcede que “Os impedimentos reportam—se à pi-oibição absoluta de intervir num concreto
procedimento, ato ou contrato por existir uma forte probabilidade de parcialidade ou uma
hupossibididade de imparcialidade” (coqfbnne advoga Ana Fernanda Neves, em Comentários ao Novo
Código do Procedimento Administrativo, coordenação de Carla Amado Gomes, Ana Fernanda Neves e
Tiago Sertão, Volume 1, 3.a edição, 2016, AAFDL Editora, no artigo “Garantias (le Imparcialidade’Ç
pág~ita 645).

(..‘)
Daí que, a iuterveução do Réu nos três procedimentos coutratuatsfoi grave, no seuttdo de que, pai a

todos os efrito.~; assume—se que o mesmo atuou com parcialidade (mesmo que, em concreto, não se teulia
provado nos autos que tenha havido essa efetiva piirctalidade,~

Para se viucar este pouto que se revela cmwcia~ itwporta recorre, ao princípio da imparcialidade,
atendeudo agora à concretização que o Supremo Tribunal Administrativo lhe faz, salientando a
dimeusão da transparência que o mesmo comporta (...) (no acórdão do Pleno da Secção do Conteucioso
Administrativo, projk rido no processo n° 048035, de 10/01/2003, disponível em wzvw.dgsi.pt,J.

É (levido a esta presuução absoluta de parcialidade que recai sobre o Réu, dado que interveio em
procedimentos contratuais perante os quais encontrava—se legaltueute impedido (le o Jhzet; que a
tlegaltdade comettda pelo mesmo assume o caráter de grave atendendo aos valores que se encontram em
causa (e queforam acima explicitados,).

Analisemos agora o quarto pressuposto, atinente à situação de vantagem proporcionada à empresa
3771 UALBL

É que, verficando—se a intervenção ilegal do Réu nos procediiueutos contratuais em causa, cumpre
apurar se o mesmo visou a obtenção de alguma ‘vantagem patrimonial pata si ou para outrem”
(comjõnue exigido pelo artigo 8°, u° 2 da Lei n° 27/96,), o que ‘7wessupõe a existência de uma intenção
dvi~ida a um fim espec~ico Daí deriva que essa intervenção, além de ser autijurídica, terá (te ser
dolosa (dolo directo,)’’ (assim o ,fiisa o Supremo Tribunal Administrativo, no acórdão proferido no
processo u° 0248/O’A de 22-04-2004, disponível em www.dgsi.pt,L

Pelo que iniporta determinar com precisão qual o alcauce do conceito de “vantagem patrimonial’
consagrado tio artigo 8°, n° 2 da Lei n°27/96.

Ora, “Quando a lei fala da obtenção de vantagem patrimonial, com uma conotaçâo ou vaiot’ação
negativa em tenuos (te poder deseucadear a grave sanção de perda de mandato, apenas pode quemer
sipqj?car que o eleito loca4 por via de actuação decorrente do exercício das suas finções ou por causa
dela~ vise obter uma situação (te favom; de priruazia ou de privilégio geradora de desigualdade em
telação outros concretos ou eventuais couco n’entes que pudessem prestar o mestuo serviço em condições
igwais ou maisJ?ivoráveis. Ou ainda quando intervenha em qualquer acto ou contrato favorecendo, em
tenros patrimoniais, a sua própria posição ou a de terceiro” (de acordo com o Supremo Tribunal
Administrativo, no acórdão proferido tio processo n° 0369/03, de 18—03—2003, d~spouível em
zvzvzv.dgsi.pt,~.

‘Com efeito a expressão «vantagem patrimonial» coutida no normativo não pode sei’ recouduzívei
ao um conceito de mera obtenção (te provento ou de receita. Antes tios há—de reportar para uma situação
dejhvor (jhvorável) ou de primazta perante os demais, ou noutra aceção de regalia ou (lepriv~lég1o, que
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consubstanciam si~nUícados de «vantagem» em linguagem comum. E porquanto essa situação de favor
ou ]ninlazia, para si ou para terceiro seja tencionada pelo membro de órgão autárquico no exercício das
suas /hnções ou. por causa delas através de procedimento administrativo, ato ou contrato de direito
público ou privado em que ráterveio mas relativamente ao qual se verfjicava impedimento legal, a lei
sanciona—a com a perda do respeito mandato” (‘nas palavras do Tribunal Central Administrativo Su4
no acórdão profi rido no processou° 13190/1 6, de 05—05—2016, disponível em zvww.dgsi.pt,).

Ou seja, os operadores económicos têm interesse em participar nos procedimentos de adjudicação, em
vender o bem ou o serviço à entidade adjudicante e de obter o beneficio económico correspondente.

Este beneficio económico traduz—se na remuneração que o operador económico escolhido ai~fere, o
preço, e que é a contrapartida da prestação que realiza. Porém, não se co;qhnde com o lucro, dado que o
preço poderá limitar—se a cobrir os custos incorridos na execução do contrato pelo contratante.

Isto é, a celebração de um contrato públicofornece um beneficio económico à entidade escolhida: esta
acede a unta vanta~nt económica peloJhcto de lhe ter sido adjudicado ititi contrato público.

Ora, quando o Réu decidiu, no procedimento do contrato Escola Afonso Paiva convidar as
empresas Alto da Lousa, Duafar e STRUALBI ou quando, no procedimento do contrato Escola Cidade
de Castelo Branco, decidin convidar as empresas Isidro M’artinho Prata & Filhoj STR UALBI e
Manuel Maitins Leitão, colocou—as numa situação de vantagem pera nte as demais empresas do setor que
podertam ,~7,almnente efituar as empreitadas em causa e que não tiveram a oportunidade de acesso a esses
pi vcedtmentos.

De i~itai modo, quando no procedimento do contrato Pavilhão ex—I-Iormigo o Réu decidi,,
convidar unicamente a empresa S7’l? UALBL atribuiu—lhe nma vantagem de acesso ao mercado que as
demazs empresas do setor não tiveram.

Atente—se que não se põe em causa —fhce aos elementos que constam dos autos — a decisão do Réu na
escolha do lmivcedzmemtto de qjuste direto para a foi nação dos contratos em apreço: era uma decisão que
lega [mente lhe cabia ~‘artigo 38° do C~P,) e os valores dos contratos em causa situaram—se sempre abaixo
do limiar fixado no artigo 19°, alínea a) do CCP de iSo.000,ooe (que foi a fundamentação
apresentada pelo lWn.nkípio de Castelo Branco para a escolha do ajuste direto, além (la ausência de
iecursospiópiios,).

Apenas se põe em evidência quefoi a escolha desse procedimento de ajuste direto que sistenta, neste
momento, o juízo de que o Réu proporcionou uma situação de vantagem às empresas que convidou pai a
part~ctpar nos procednnentos contratna:s eferidos, mormente, à empresa STRUALB1~ juízo que não
seria transponível para a eventualidade de terem sido adotados procedimentos abertos de seleção
con cori enc?a 4 nomeadamente, o concurso público (que é objeto de anúncio num jornal oficial e no qual
pode partucipar qualquer entidade que preencha os requisitos gerais de participação,).

E essa situação de vantagem qne foi proporcionada à empresa STRUALBI assume uma
coqfi~7Iração ilícita, no sentido de que não seria devidaj’ (comqbrme sustenta alguma jurisprudência — a
citação é do acórdão profertdo pelo Supremo Tribunal /ldrninistrativo, no processo n° 048349, de 09—
01—2002 — ci~jti doutrina é devidamente adaptada à coifiguração que o Tribunal adotou quanto ao
conceito (te “vantagem patrimonial” a ter adequadamente em conta; note—se que alguma doutrina põe em
causa esta ju 74» wdêucia, salientando que “A lei não distingue entre vantagem patrimonial lícita on
ilícita. P0? ISSO, para esta previsão legal típtca de perda de mandato é ind~brente tal natureza” (de
acordo com Ernesto J7az Pereira, obra citada, página ss), de um duplo ponto de vista: (..) e, em
segundo lugai; porque foi o Réu quem decidiu escolhê—la para partici~5ai; encontrando—se o mesmo
zmpedtdo de ojhzei; (lado os artz~os 69°, n° 1, alínea b) do CJ’it e 4°, alínea b), subalínea iv) da Lei n°
29/87.

De facto, foi o Réu. quem decidzu que, nos contratos Escola Afonso Paiva e Escola Cidade de
Castelo Branco, uma das ent,dades a convidar seria a empresa STR UALBI das três escolhidas. Assim
como foz o Réu quem deczdin que no contrato Pavilhão ex—I—Ionnigo fosse essa empresa a única a ser
convidada para apresentar proposta.
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Deste modo, tendo o Réu consciência e vontade de convidar a empresa STR UALBI para
partici~ar nos procedimentos contratuais em causa, encontra—se preenchido o elemento subjetivo doloso
inerente à situação de vantagem que proporcionou à empresa STRUALBJ de acesso ao mercado de
comjn ‘as públicas.

De forma a tornar este discurso fitndamentador mais percetíve4 inverte—se a ordem (te
conhecimento dos pressupostos athie,ites à culpa, conhecendo—se em primeiro lugar as causas de exclusão
da culpa e, seguidain ente, da existência tia mesma, dado que esta última análise pressupõe, em alguns
pontos, a ajkrição das primeiras.

O Réu alegou que “desconhecia o nnpedoueuto consignado no art° 8° da LII” e que “Quando
outoigou os dois refertdos contratos com a STRUALBI, O Ré?? não tinha consciência de poder estar
legalmente impedido (le particq)ar em atos concursazs, contratuais ou admtn~strattvos relattvos a
soriedades ciqo capital fosse detido em percentagem igual ou superior a dez por cento por Jhmiliares
seus” (nos art%os 74° (que por lapso consta a seguir ao 77°3 e 78° da contestação,).

Ora — e como vimos — o impednneuto que coustrangia O Ré?? não se coiL/biava ao prevzsto no artigo
8°, u° 1 da Lei n° 64/93, sendo igualmente (te atender aos impedimeutos consagrados nos artigos 69°,
ii° 1, alínea b,) do ~P/I e 4°, alínea b,}, subalínea iv) da Lei n° 29/8 7 (lá acima postos em evidência,).

E euquanto o Código de Procedimento Administrativo coi~figina a lei reguladora do
processamento da atividade administrativa, o Estatuto dos Eleitos Locais e o Regime Jurídico de
Incompat~btlidades e Impedhneutos dos Titulares de Cargos Políticos e Altos Caigos Dir gentes
regulam o exercic~o das ,flnições tIos, entre outros, Presidentes das Câmaras Municipais, sendo diplomas
bástcos pura o agir da Administração Autóuoma.

E jáforam emanados em 1991, 1987 e em 1993, respetivameute.
Ora, o Réu já exerceJhnçôes na Câmara M’unic4lai de Castelo Branco desde 04—01 1998: priiueiro

como Vereador e, a partir de 21 —1 0—2013, como Presidente da Câmara.
Ou seja, já exerce Jhuções ligadas à gestão das autarquias locais há mais de 21 altos deforma

ininterrupta.
Pelo que não é crivei que desconhecesse os impedimentos consignados nos nonuat:vos rejèridos.
E niesmo que esse descouhechneuto efktivamente ocorresse, aplicar—se—ia, em todo o caso, o disposto

no artigo 6° do Códi~o Civi4 que prescreve que “A ignorância ou má tuteipretação tia lei não justfca a
jhlta (lo seu cumpr:meuto nem iseuta as pessoas das sanções nela estabelecidas’’.

ï’~i lem aqui — mutatis mutandi — as considerações tecidas pelo Supremo Tribunal Administi ativo,
já em 1997, no sentido de que “O recorrente, ao aceitar o múnus para que foi eleito, tinha o dever de
obter um mínimo de preparação técnica ou de conhecimentos uecessários ao seu desempenho, se ainda não
os possuía, e (te se iijbnnar devidamente sobre as obrigações que o mesmo acarretava, Se o tivessefeito,
como qualquer cidadão medianamente avisado e cuidadoso, ficaria decerto a saber que euquanto
membro da Juuta de Freguesia, não lhe serta lícito intervir eni contratos como o que está em causa.
Assim, a invocada ignorância da lei., que, em princípio, não aproveita a uinguém, ainda que correspouda
à i~aiidtid~, não releva, neste caso, comofactor de desculpabilização, pois o recorreute não poderá deixar
de ser censui vdo ético—juridicamente por ela. De resto, a ideia de que os antarcas não podem intervIR
nessa qualidade, em negócios seus com as respectivas autarqutas está já slfficienteniente impregnada na
consciêuc~a colectiva, de tal modo, que só por grande e reprovável desleixo o recorrente não estarta ciente
disso” (no acórdão de 07—ol—l997proferido no recurso n°41.478, acima citado,págiua 1401).

(...)
Daí que o Tribunal assuma — itas considerações subsequentes e pala todos os efritos —, que o Réu

tinha conhecimento (ou devia—o tei) dos três impedimentos legais cimvunstanc~almente aplicáveis durante
todo o pei’íodo em que iuterveio nos procedimentos contratuais em apreço.

Por outro lado, o Ré?? alegou igualmente que outoigou os coutratos Escola Afonso Paiva e
Pavilhão ex—I-formigo ‘porque considerava e considera que os contratos salvaguardavam do modo mais
provettoso os tuteresses tio Muuicípio’ (no artigo 77° da coutestação).
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É uma doutrina quejá foi consagrada pelo Supremo Tribunal Administrativo, no acórdão (te 20

07—1994, quando sustentou que um Vereador da Câmara Municipal que interveio em piv los de
construção e no liceucjamento de uma edjflcaçâo em situação de impedimento lega 4 não deixava de
incorrer em perda de mandato “ainda que actuasse em coi~Jbrmidade com o interesse público” (projerido
no processo n° 85.345, diiponível na Revista de Direito Antárquico, ano 8, número 4, dezembro de
1994, páginas 58 e 54: apesar de oflindameuto invocado para a perda de mandato do Vereador em
cansa ter sido o artigo 90, n° 2, alíneas a) e b) da Lei 74° 8 7/89, de 09—09, a doutrina que dimana (lesse
acórdão é tran~ponívei para o caso p2esente~ dado que essafoi a primeira lei em Portugal que estabeleceu
o reghne jurídico da tntela admiuistrativa sobre as autarqnias locais e que foi revogada pela Lei n°
27/96; sendo que o artzgv 9°, n° 2, alíneas a) e 19 da Lei n° 8 7/89 correiponde, grosso 2/iodo, ao artigo
80, n° 9 (la Lei 21° 9 7/96 em articulação com o artigo 69°, n° 1, alíneas a) e b,) do cPA, normas estas
convocadas para a resolução do caso dos autos).

Em seguida, o Réu alegou que após ter sido alertado pelos serviços camarários para a possibilidade
da existência de um impedimento legal ordenou que não fosse pago o preço acordado no contrato
Pavilhão ex—I-Iorna~o; que ordenou que a empresa STRUALBI não fosse mais convidada nem
admtt~da a participar nofontecimento de bens ou serviços ao iVínnicípio de Castelo Branco; e que em 1 7—
09—2018 declarou nulos os contratos em causa nestes autos (itos artigos 79° e 80°, 82° a 84° e 85° da
contestação, 2espetivamente,).

Todas estas alegações o Tribunal deu como provados, com base naprovaproduzida no processo.
Porém, essas condutas não detêni a potencialidade de descutpabilizar o comportamento assum:do

pelo Réu.
E que, em termos jurídicos — e para eJèitos de apreciação do pressuposto ora sob análise —, o

Tribunal enquadra esses coneportamentos alegados e comprovados pelo Réu na categoria de
arrependtmento para a sua conduta pretér~ta.

Porém, tem que se ter em conta que “O arrependimento é um comportamento posterior atendível nu
dosanetr~a pemial, pois releva quanto à personalidade do agente, mas não dnnznu~ em nada a sua
culpa” (coqfom7ne explicita o Supremo Tribunal de Justiça, no acórdão proferido no processo n° 07P008,

de 15—02—2007, disponível em www.dgsi.pt,J.
E no âmbito da sanção de perda de mandato, não há qualquer medida de pena que possa ser

balanceada (ao contrário do âmbito pena4 em que são estabelecidas molduras, com um limite inínnno e
máximo, para os re~petivos crimes,» ou se declara, on não, a perda de mandato, em co,~,Ibrmidade com os
pressupostos que se dê como verj/icados, entre os quais, a culpa, qne, como decorre da jurisprudência
acabada (te cita,; em nada é d~m~nuída em vn’tnde de um arrependimento do Ré,,.

Acresce que — e relat~vameute à declaração de nulidade dos contratos em apreço efrtnada pelo Réu —

a ~nvahdade das adjudicações e contratos em cansa decorre diretamente da lei.
(...)
Dai que o a,t,~o 76°, mz° 1 do CP/J prescreva que “São anuláveis nos termos gerais os atos ou

contratos em que tenham intervtndo titulares de ó~gãos ou agentes impedidos ...“ (e que corresponde ao
anterior artz~o 51 ° do CPA, com idêntico teoi).

E os termos gerais reJèridos nesse normativo “compreendem seguramente qualquer tipo de
itegalidade. ATada impede que lei especial preveja a nnhdade” (nas palavras de Luiz 5. Cabral de
Moncada, obra c:tada, anotação ao artigo 76°, página 271), como sucede com o impedimento ~ept:rávei
às empresas previsto no a,ti~’o 8° da Lei n° 64/98, ciga im~fração “... detei7nina a nnl:dade dos actos
prattcados ...“ (de acordo com o artigo 14° dessa Lei).

Em suma, e em frito de síntese, “a verjficaçâo do impedimento tem como base uma suspeita legal
que gera antomat~camente (sem ser necessárta prova efectiva da parcialidade ou da quebra de
olgect,vidade,~ a ilegalidade dos actos ou contratos administrativos (cfr. Artigo 51° do Código do
Procedimento Administrativo) eventualmente praticados ou celebrados pelo titular CdoJ ómgâo,...” (de
acoi~lo com Pedro Gonçalves, em O Novo Regime citado, página ao,).

Deste itiodo, conclui—se pela não verjficação de qualquer causa que possa excluir a culpa do Réu,
pelo qne hwpo,’ta apreciar o último pressuposto exigível para a declaração da perda de mandato.
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Assim, este ifltzmo pressuposto contende com a imputação ao Réu, a título de cnlpa, da partici~bação
e da tntervenção rejèridas (e o qual decorre do caráter sancionatório que a sanção de perda de mandato
tem zmpiícita, como já assinalado,).

Ora, “A culpa exprime umjuízo de rep rovabilidade pessoal da conduta do agente, por este; face às
czrcunstânc~as especfficas do caso, dever e poder ter agido de outro modo, juízo assente no nexo de
imputação psicológica existente entre o Jhcto e a vontade do autor” (cotifonue salienta o Supremo
Tribunal Administrativo, no acórdão de 07—01—1997 proferido no recnrso n° 41.478, acima citado,
página 1401).

Mas não basta um mero juízo de censura pessoal pela conduta adotada, sem mais, para o Tribunal
poder declarar a perda de mandato do Réu.

De facto, “é tendo em conta a gravidade da sanção e das suas consequências que a jurisprudência
(leste Tribunal tem vindo a qfi~mar que, exceptuados os casos em que o dolo é legalmente exigível na
coijiguração da iifracção, a perda do mandato só pode ser decretada quando oJb.ndamento legal que a
just «tcafor tmputável a título de culpa grave e não mera culpa ~u simples ueglzgêucta no cumprzmeuto
de um dever ou duma obrz~ação legal. E isto porque a perda de mandato de alguém que foi
democrat~camente eleito só deve ser decretada quando houver uma relação de adequação e
proporcionalidade entre a falta cometida e a sanção visto que, se assim não foi; será de questionar a
coustttuctonal~dade das normas que permitam declarações de perda de mandato findadas em lapsos
mínimos e, portanto, destituídas de razoabilidade (Acórdão de 20/12/200 7 ftec. 908/07,).). Deste
modo, e muito embora seja certo que a perda (te mandato pode ser decretada sem que hqja dolo na
conduta (lo agente também é qu.e a aplicação dessa sanção só encontra just~,f?cação quando “a actuação
mei~ça um forte juízo (te censura (culpa grave ou negligência grosseira). Na verdade, ateudendo: (i,) à
natureza sanctonatórza da medida da perda de mandato, (it,) à iutrínseca gravidade desta medtda,
equivalente às penas dzscmplinares e.zpu Isivas, com potencialidade destrutiva de uma carteira politica, iii,)
a que a conduta dos titulares de ca~gos políticos electivos é periodicamente apreciada pelo universo dos
re~pectt vos eleitores há qu.e concluir que a aplicação de tal medida só sefrstjfica a quem tendo sido eleito
membro (le um ó~gão de uma autarquia loca4 no exercício das respectivas ,,f»nções <(violou os deveres do
cai~v em termos tais que o seu afastamento se tornou nuperioso» (cJh Acórdão STA (te 21/03/96,).

(...)

Vejamos.
O primeitv juízo de censura que se faz ao Réu preude—se com a pam’tic4oação da empresa

S7’RUALBI mios contratos em apreço.
Dejhcto, o Réu podia e devia, nos dias 22—01—9014, 15—09—2015 e 16—02—2016 — quando lhe

foram apresentadas as it~fonnações de abertura dos procedimentos dos contratos Escola Afonso (te Paiva,
Pavilhão da Ex—I-Iorm%o e Escola Cidade de Castelo Branco pelos serviços administrativos da Câmara
Alu.uict~al (te Castelo Branco — ter obstado a que a empresa STR UALBIfosse convidada a participar
nesses procedimentos, dado o seu pai ser detentor de uma quota superior a io% nessa sociedade (...)

E essa obstaculização dependia unicamente de s4 como entidade responsável pela escolha das
entidades a convidar (uma vez que assumiu a qualidade de óugão adjudicante,).

Ao rnvés, autorizou a abertura desses procedtmentos, com a inerente a utom ‘ização para a empresa
S7’RUALBfpartic4bar em situação de impedimento legaL

Apenas posterionneute à assinatura do contrato Escola Cidade de Castelo Branco, em 13—04—2016,
é que o Réu deu a ordem aos serviços administrativos para não convidarem mais a empresa
57?? UALBJ a part tcipar nos procedimentos contratuais do Município de Castelo Branco após três
autorizações para o efeito no espaço de cerca de doas anos e um mês (desde janeiro (te 2014 afevereiro (te
20) 6,), com a agravante de que no contrato do Pavilhão da Ex—Hormigo a empresa STRUALBI ter
sido a única convidada a pam’tic4iai; dado quefoi adotado um procedimento de ajuste direto com convite
a umuta úmuca enttdade.

Acresce que esta pamtic4bação da empresa STR UALBI é censurável ao Réu (te unta outra
perspetzva.
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É que com a revisão do Código de Procedimento Administrativo ocorrida em 2015, o princípio da
imparcialidade ganhou uma nova consistência, ao explicitar—se, no respetivo artzgo 9°, que “A
Administração Pública deve ... adotah3 as soluções oiganizatórzas e procedzinentais indispensáveis à
preservação da isenção administrativa e à coq/ïança nessa isenção” (este segmento não se encontrava
e.tpressamenteprev~sto no anterjor artigo 6° do cPA,).

Ou seja, a partir de 07—04—2015 (data da entrada em vigor do Decreto—Lei n° 4/2015, como já
acima salientado,) o Réu tinha a obrigação, como Presidente da Câmara Iv!unicipal de Castelo Branco,
de ter impleinentado os procedimentos internos necessários afim de os respetivos serviços administrativos
poderem identfjicar atempadamente situações conto a dos autos e, assim que o fizessem, agir em
coitfbrinidade — através de uma atuação que passasse pela garantia de que as empresas que se
encontrassem numa situação de impedimento legal não participassem ejètivamente nos procedimentos
contratuais do Município.

E o que resulta dos autos é que esse alerta dos serviços administrativos ocorreu apenas após a
assinatura do contrato Pavilhão ex—Hormigo, em 09—11—2025 (de acordo com a motivação dojhcto
dado como não pmvado,~, o que, mesmo assim, não impediu que em Jkvereiro de 2016, a enipresa
SEJ’R UALBI fosse novamente convidada para o procedimento do contrato Escola Cidade de Castelo
Branco e que apenas após a assinatura (lesse contrato, em 1504—201 5 é qne essa empresa deitou de ser
convidada paia part~cipar nos procedimentos contratuais do Município.

O segundo juízo de censura que recai sobre o Réu contende com a intervenção que o mesmo teve nos
três procedimentos contratuais em causa nestes autos.

J’aioremos em primeiro lugar os contratos Escola Afonso de Paiva e Pavilhão da Ex— 1-lo rinigo.
Nestes procedimentos contratuais o Réu assumüi a qualidade de óigão adjudicante do princípio ao

fim, o que implicou a tomada de inúmeras decisões (e que foram pol7nenorizadamente detalhadas no
pressuposto atinente à intervenção do Réis,), das quais se destaca a escolha do ajuste direto como
procedimento a adotar para aformação dos contratos; que a empresa STRUALBI seria uma das trés
entidades a convidar no contrato Escola Afonso de Paiva e a única no contrato Pavilhão da Ex—
Hormigo; a designação do júri no contrato Escola Afonso Paiva e do Engenheiro Aníbal Sanches (la
Natividade conto responsável pelo procedimento no contrato Pavilhão ex—I—Iorinzgo; a a4judicação (lesses
contratos à empresa STR UALB1~ e, após a aprovação das respetivas minutas, a outoiga dos respetivos
contratos em nome e em representação da Camara M’unicipal de Castelo Branco.

Essas intervenções ocorreram entre janeiro e março de 2014 (no caso do contrato Escola ii ouso de
Paiva) e entre setembro e novembro de 2015 (no caso do contrato Pavilhão ex— Hormigo,) e
traduziram—se, assim, numa intervenção reiterada e constante, ao longo de quase dois anos (e nos
períodos assina lados).

Não se tratou de uma intervenção esporádica ou pontual, mas a assunção da responsabilidade pela
trauutação integral (le does procedimentos contratuais que o Réu sabia (ou devia saber) que se
encontrava legalmente impedido de oj2zzemt

(...)
Ora, estas intervenções — com esta amplitude — põem seriamente em causa o princípio da

nupaiv~al~dade na vertente da transparência que acimafoi posta em evidência.
O Réis não garantiu, preventivamente, a imagem de imparcialidade e bom nome da Administração

Pública, como se 1/te impunha. Com a su a atuação deu azo a que houvesse o perigo de germinar na
op~u~ão pública a suipeita relativamente àfrita de isenção na escolha das entidades que contratam com o
Município de Castelo Branco. Era obrigação do Réis ter projetado para o exterior uma imagem de
iiiipaivial~dade irrepreensível, de modo a reforçar a coifiança dos cidadãos numa atuação tmparcial e
isenta da Administração Pública, com total independência.

Em suma, o Réu podia e deveria ter—se declarado impedido de zntervzr nos procediiiieiitos
contrat (ais em apreço (nos termos do disposto no artigo 70°, n° 2 do cPA), autossu.ipendendo a
i~espettva zutervenção nos mesmos (de acordo com o artigo 71°, n° 1 do CPA) e assegurar—se que se
efetuava a respetiva substituição legal (com«brine artigo 72°, 11° 1 do CPA).
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Em nenhum momento dos dois procedimentos contratuais sob análise — que, em conjunto, tiveram
u.ma tramitação correspondente a quatro meses dentro de um período que não chegou a dois anos — o Réu
adotou, essa atitude, quando o deveria ter feito em nome dos valores da imparcialidade e da
transparência.

(...)

Valoremos agora a intervenção do Réu no contrato Escola Cidade de Castelo Branco.
Neste procedimento contratua4 o Réu. interveio até ao momento anterior à reipetiva adjudicação

(ou s~a, durante o més de fevereiro de 2016,X sendo de realçaR nesta análise, ofacto de ter sido o Réu
quem escolheu que o pi~ocedntteiito a adotar seria o qjuste direto e quais as entidades a convidar.

E a partir de março de 2016 — tendo em conta osfactos quefôram dados corno provados — o Réufoi
suhstttuído nesse procedimento pelo Vice—Presidente da Câmara M~unictftal de Castelo Branco, o qual
praticou, a partir dessa data e na qualidade de órgão adjudicante, os atos subsequentes, onde se incluem
a a4judicaçâo e a assznatura do respetivo contrato.

Aias a intervenção do Réu neste procedimento não se cingiu à realçada, havendo ainda outros
elementos que merecem ser valorados para efeitos de apreciação do pressuposto de culpa grave sob
análise.

Assz~u,’u.o dia 16—02—20160 Réu autorizou a abertura desse procedtmento contratual e, em 18—02—
2016, as três empresas escol/tidas — Isidro Martinho Prata & Filhos, Lda., STRUALBI — Estruturas
de Alumínio, Lda. e Ivlanuel Martins Leitão —foram convidadas a apresentar as suas propostas até ao
dia 29—02—2016, estipulando—se no convite e no caderno de encaigos que o prazo de execução da obra
cra de 150 dias; contudo, no dia 26—02—2016, pelas 16:29 horas, o Réu aprovou uma retjJicação do
convite e do caderno de encagos, alterando oprazo de execução da obra para vo dias (ao invés dos 150

(tias jixado inicia/mente,) e, em consonância, as empresas convidadas foram iqõrniadas que o prazo
fixado para a apresentação das propostas havia sido prorrogado até o dta 03—03—2016; sucede que a
empresa STRUALBI apresentou a sua proposta às 16:50 horas do dia 26—022016; com um prazo de
execução da obra de 90 dias e, posterionuente, a empresa Isidro Martinho Prata & Filhos foi excluída
desse procedimento por ter apresentado um prazo de execução da obra de 150 dias, snperioi; portanto, ao
que havia sido fixado na retj/icação efetuada.

Ou seja: o Réu — enquanto entidade competente para definir os tennos e condições das peças do
procedimento epivceder à respetiva ret jflcação oficiosa (‘artigos 40°, n°2 e 50°, n°3 do CCI’) — decidi?,.
alterar um (los aspetos fii.udamenta~s das peças do procedimento (qual seja, o tempo de execução da
empreitada em. causa — €~~• art~go 64°, n° 2 do CCP), e passados vinte minutos dessa etjficação e
uotj/icação às eut~dades em causa, a empresa STRUALBI apresenta a sua proposta de acordo com a
alteração que foi estipulada, sendo que, posterionnente, outra das empresas convidadas é excluída com
foidamento no não cumprimento desse aspeto ‘retjflcado.

Perante estes jhctos objetivos, o Tribunal entende que qualquer cidadão poderá,fii.ndadamente, pôr
em causa a atuação do Réu, suspeitando de uma atuação defavor em relação à empresa STR UALBI.

E é precisamente para evitar este tipo de suspeições, que o princípio da imparcialidade adquire a
imporlâuc~a e valia que detém no ordenamento jurídico, evztando assim, prevenlivamente, qualquer
conotação da Administração Pública com qualquer outro tipo de atuação que não a prossecução (lo
~ntercssepúbltco deforma zsenta e ànpavial (confbnne o impõe o artigo 266°, n° 1 e n°2 da CRI’).

Deste modo, o T zbu.nalfoi mula umjuízo de censui a pessoal ao Réu., por ter agido dafo nu a como
se evtdeuc,ou, quando podta e devia ter procedido de modo djferente.

E é com base na agregação de todos os juízos de valor queforam sendo feitos — os quais denotam
unia atuação descoç/brine com o princípio da imparcialidade e da tran~parên.cia ao longo de dois anos e
um mês e defoi na reiterada epersistente — que o Tribunal imputa essa conduta do Réu a títul.o (le culpa
grave.

(...)»
Decorre do exposto, que mesmo aplicando a Lei n° 52/2019 de 31.07 e

consequentemente desaplicando-se a Lei n° 64/93 de 26.08, que se mostra revogada,
ainda assim subsistem o art° 69°, n° i, ai. b) do CPA, e art° 4°, ai. b), subaiínea iv) da
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Lei n° 29/87 de 30-06, que não se mostram revogados e que determinam que os
impedimentos legais em que o recorrente incorreu dão origem à perda de mandato do
cargo que exercia.

Na verdade, e como da resulta da matéria de facto dada como provada, a
participação do pai do recorrente ocorreu sempre em representação da empresa Strualbi,
na qualidade de sócio gerente, (cfr. ais. H, M), Q), U), e a intervenção do recorrente em
representação da Câmara Municipal igualmente consta bem patenteada nas ais. S), V),
W).

Por outro lado, face ao exposto, não se descortina de que forma terão sido violados
os princípios constitucionais da imparcialidade, da desproporção, da restrição mínima
dos direitos, liberdades e garantias, do direito à cidadania, bom nome e reputação e de
acesso e ao desempenho de cargos públicos (art°s 18°, n° 2, 48°, n° 1, 50°, n°s 1 e 2 e
242°, n° 3 da CRPI, pois nenhum destes princípios se mostra posto em causa, nos
presentes autos, atenta a factualidade dada como provada e o quadro jurídico aplicável.

*

DECISÃO
Atento o exposto, acordam os juízes que compõem este Tribunal em, com os

ftindamentos expostos, negar provimento ao recurso.
Custas a cargo do recorrente.

Lisboa, 02 de Abril de 2020

4j~

~u~L ~
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